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PODER EXECUTIVO

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº    26. 476, DE   03   DE   NOVEMBRO    DE 2005

Homologa Decreto nº 018/2005, da Prefeitura Municipal de
AGUIAR - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA,
na zona rural, em seu município, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que os agricultores dependem unicamente, para o seu susten-
to, destas culturas agrícolas e que, pela Lei Nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que criou o
Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal (Situação de Emergência ou
Estado de Calamidade Pública);

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 018/2005, de 26 de outubro de 2005, da

Prefeitura Municipal de AGUIAR - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona
rural do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

03  de novembro   de 2005; 117º da Proclamação da República.

DECRETO Nº   26. 477, DE   03  DE    NOVEMBRO    DE 2005

Homologa Decreto nº 023/2005, da Prefeitura Municipal de
AREIAL - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA,
nas zonas rural e urbana, em seu município, e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que os agricultores dependem unicamente, para o seu susten-
to, destas culturas agrícolas e que, pela Lei Nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que criou o
Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal (Situação de Emergência ou
Estado de Calamidade Pública);

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 023/2005, de 27 de outubro de 2005, da

Prefeitura Municipal de AREIAL - PB , que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , nas zonas
rural e urbana do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

03   de  novembro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

DECRETO Nº   26. 478 , DE    03  DE    NOVEMBRO    DE 2005

Homologa Decreto nº 052/2005, da Prefeitura Municipal de
ARARA - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, na
zona rural, em seu município, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que os agricultores dependem unicamente, para o seu susten-
to, destas culturas agrícolas e que, pela Lei Nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que criou o
Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal (Situação de Emergência ou
Estado de Calamidade Pública);

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 052/2005, de 26 de outubro de 2005, da

Prefeitura Municipal de ARARA - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona
rural do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.
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Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

03  de    novembro de 2005; 117º da Proclamação da República.

DECRETO Nº   26. 479, DE    03  DE    NOVEMBRO   DE 2005

Homologa Decreto nº 029/2005, da Prefeitura Municipal
de BARRA DE SANTANA - PB, que decretou SITUAÇÃO
DE EMERGÊNCIA, na zona rural, em seu município, e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que os agricultores dependem unicamente, para o seu susten-
to, destas culturas agrícolas e que, pela Lei Nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que criou o
Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal (Situação de Emergência ou
Estado de Calamidade Pública);

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 029/2005, de 17 de outubro de 2005, da

Prefeitura Municipal de BARRA DE SANTANA - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMER-
GÊNCIA , na zona rural do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

03  de   novembro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  26. 480, DE    03   DE    NOVEMBRO    DE 2005

Homologa Decreto nº 009/2005, da Prefeitura Municipal de
FAGUNDES - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA,
na zona rural, em seu município, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que os agricultores dependem unicamente, para o seu susten-
to, destas culturas agrícolas e que, pela Lei Nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que criou o
Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal (Situação de Emergência ou
Estado de Calamidade Pública);

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:

Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 009/2005, de 17 de outubro de 2005, da
Prefeitura Municipal de FAGUNDES - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na
zona rural do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

03 de  novembro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  26. 481, DE   03  DE    NOVEMBRO     DE 2005

Homologa Decreto nº 008/2005, da Prefeitura Municipal de
GURJÃO - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA,
na zona rural, em seu município, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que os agricultores dependem unicamente, para o seu susten-
to, destas culturas agrícolas e que, pela Lei Nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que criou o
Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal (Situação de Emergência ou
Estado de Calamidade Pública);

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 008/2005, de 25 de outubro de 2005, da

Prefeitura Municipal de GURJÃO - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona
rural do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

03   de     novembro    de 2005; 117º da Proclamação da República.

DECRETO Nº   26. 482, DE     03    DE   NOVEMBRO    DE 2005

Homologa Decreto nº 021/2005, da Prefeitura Municipal de
LASTRO - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA,
na zona rural, em seu município, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 021/2005, de 24 de outubro de 2005, da

Prefeitura Municipal de LASTRO - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona
rural do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

03  de  novembro  de 2005; 117º da Proclamação da República.
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DECRETO Nº  26. 483, DE    03   DE   NOVEMBRO    DE 2005

Homologa Decreto nº 123/2005, da Prefeitura Municipal
de PEDRO RÉGIS - PB, que decretou SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA, na zona rural, em seu município, e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º   Fica homologado o Decreto nº 123/2005, de 26 de outubro de 2005, da

Prefeitura Municipal de PEDRO RÉGIS - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na
zona rural do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

03   de   novembro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  26. 484, DE    03  DE      NOVEMBRO    DE 2005

Homologa Decreto nº 005/2005, da Prefeitura Municipal de
VÁRZEA - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA,
na zona rural, em seu município, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que os agricultores dependem unicamente, para o seu susten-
to, destas culturas agrícolas e que, pela Lei Nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que criou o
Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal (Situação de Emergência ou
Estado de Calamidade Pública);

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º   Fica homologado o Decreto nº 005/2005, de 24 de outubro de 2005, da

Prefeitura Municipal de VÁRZEA - PB , que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA , na zona
rural do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

03   de  novembro   de 2005; 117º da Proclamação da República.

DECRETO Nº   26. 485, DE   03  DE    NOVEMBRO    DE 2005

Homologa Decreto nº 007/2005, da Prefeitura Municipal de
SANTO ANDRÉ - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMER-
GÊNCIA, nas zonas rural e urbana, em seu município, e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Artigo 86, Inciso IV, da Constituição do Estado; o Decreto Federal nº 5.376, de 17
de fevereiro de 2005, e a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e,

Considerando que o Município se encontra encravado no cristalino, na região
denominada Polígono das Secas, e que as precipitações pluviométricas são concentradas e espaci-
almente mal distribuídas;

Considerando que as chuvas do ano em curso foram muito abaixo da média para
o mesmo período, ocorrendo logo após um período de Estiagem, causando perdas substanciais nas
culturas agrícolas de subsistência, principalmente milho e feijão;

Considerando que a Estiagem já causa transtorno para o abastecimento d´água
na zona rural do município;

Considerando que os agricultores dependem unicamente, para o seu susten-
to, destas culturas agrícolas e que, pela Lei Nº 10.420, de 10 de abril de 2002, que criou o
Fundo Garantia-Safra, têm direito aos benefícios aqueles agricultores que tiveram perdas
acima de 50% e cujo município tenha declarado Situação Anormal (Situação de Emergência ou
Estado de Calamidade Pública);

Considerando que, de acordo com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de
Defesa Civil, a intensidade do desastre foi de nível III;

Considerando, finalmente, que a situação de estiagem é um evento natural, de
evolução gradual, e que as medidas emergenciais de amparo à população atingida são de competên-
cia dos órgãos governamentais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica homologado o Decreto nº 007/2005, de 25 de outubro de 2005, da

Prefeitura Municipal de SANTO ANDRÉ - PB, que decretou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA ,
nas zonas rural e urbana do seu município, afetado por estiagem.

Art. 2º  Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os atos
oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os
efeitos jurídicos que lhe são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º  Os Órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC – sediados no
território do Estado ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município afetado, median-
te prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil deste Estado e de acordo com
o Plano de Trabalho previamente estabelecido.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data do decreto municipal, devendo viger pelo prazo nele determinado.

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

03   de  novembro  de 2005; 117º da Proclamação da República.

Secretarias de Estado
PBPREV - Paraíba Previdência
PORTARIA Nº 105 João Pessoa, 01 novembro de 2005

O Presidente da Pbprev, no uso de suas atribuições definidas na Lei nº 7.517, de
30 de Dezembro de 2003,em seu artigo 11º.

RESOLVE:
Designar os advogados Veralúcia Monteiro Silva de Oliveira e Ênio Silva

Nascimento, e o servidor Elielton da Silva Lima, com exercício na Procuradoria Jurídica desta
Autarquia a representá-la na execução das transferências de Bens, Valores, Débitos, Créditos e
Obrigações do IPEP à PBPREV , conforme aprovação de relatório sobre a matéria, pelo Exmo.
Senhor Governador do Estado, publicado no Diário Oficial do Estado, de 29 de Outubro de 2005.

Cumpra-se.

Administração
INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO SERVIDOR - IPEP

PORTARIA  Nº 024/ GP/IPEP/2005.      João Pessoa, 03 de Novembro de 2005.

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA  DO ESTA-
DO DA PARAÍBA - IPEP , usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 7º do Regimento
Interno aprovado pelo Decreto nº 8.687 de 09.09.1980, combinado com o art. 8, inciso VI da Lei
Complementar Nº 58 de 30 de dezembro de 2003.

R E S O L V E:
Reintegrar, em cumprimento a Ordem Judicial, processo nº 200.2003.006.687-

8, MANOEL MESSIAS MARTINS  para exercer as mesmas funções das quais fora afastado por
força de Inquérito Administrativo nº 0002858/99, no cargo de Vendedor, Matrícula 611.052-5,
no quadro permanente deste Instituto.

Educação e Cultura
Portaria nº     1909 João Pessoa,  03  de 11  2002.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no  uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 281,  de 24 de fevereiro de 2003, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 00149603-2/2005-SEC,

R E S O L V E  remover, ex-ofício, de acordo com o artigo 34, inciso I, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, NILMA CARMEM DE MORAIS SANTOS,
Professor, da cadeira de Português, matrícula nº 144.561-8, com lotação fixada nesta Secretaria,
do Centro  Estadual Experimental do Ensino-Aprendizagem Sesquicentenario, para a Escola
Estadual do Ensino Fundamental e Médio Escritor José Lins do Rêgo,  ambos nesta Capital.

UPG: 200                      UTB: 1212

Portaria nº     1910     João Pessoa,  03 de  11  de 2002.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no  uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 281, de 24 de fevereiro de 2003,  e tendo em vista o que
consta do Processo nº 0014861-2/2005-SEC,

R E S O L V E designar MARIA DINALVA SILVA, Professor, da cadeira de
Educação Física, matrícula nº 60.000-8, com lotação fixada nesta Secretaria, para ter exercício no
Instituto de Educação da Paraiba-IEP, nesta Capital.

UPG: 200                    UTB: 1280

Portaria nº     1911  João Pessoa,   03  de   11  de 2002.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no  uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 281, de 24 de fevereiro de 2003,  e tendo em vista o que
consta do Processo nº 0014897-2/2005-SEC,

R E S O L V E  remover, ex-ofício, de acordo com o artigo 34, inciso I, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, MARIA JOSE CRUZ DE ANDRADE, Profes-
sor, matrícula nº 131.079-8, com lotação fixada nesta Secretaria, do Centro Estadual Experimen-
tal do Ensino-Aprendizagem Sesquicentenário, nesta Capital, para a Escola Estadual do Ensino
Fundamental Aline da Silva Madruga, na cidade de Santa Rita.

UPG: 033                    UTB: 1640

Portaria nº     1912      João Pessoa,  03 de  11 de 2002.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no  uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 281, de 24 de fevereiro de 2003,  e tendo em vista o que
consta do Processo nº 0014899-4/2005-SEC,

R E S O L V E designar CELIA DE FATIMA MARQUES DE OLIVEIRA,
Professor, matrícula nº 142.571-4, com lotação fixada nesta Secretaria, para ter exercício no
Centro Estadual Experimental do Ensino-Aprendizagem Sesquicentenário, nesta Capital.

UPG: 033                    UTB:1284
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Segurança e da Defesa Social
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN/PB

PORTARIA Nº 207/2005-DS       João Pessoa, 01 de novembro de 2005.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO - DETRAN/PB , no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei
nº 3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo
nº24, do Decreto Estadual nº7.960, de 07 de março de 1979 e, em conformidade com o que consta
no Memorando nº 056/05-SSD;

R E S O L V E:
 I -Designar a servidora LÚCIA DE FÁTIMA SÁ, matrícula nº 3512-1, para

responder pelo cargo de Chefe da Seção de Seleção e Desenvolvimento, Símbolo DAS-05, do
Quadro de Pessoal Comissionado deste Departamento, enquanto durar o afastamento de sua titular
MARIA DA CONCEIÇÃO FERRAZ DE OLIVEIRA, matrícula nº 0767-6, em gozo de férias
regulamentares no período de 21.11. a 20.12.2005;

II -Encaminhar à Diretoria Administrativa, para providenciar através D.R.H., as
devidas anotações.

PORTARIA Nº 208/2005-DS         João Pessoa, 03de novembro de 2005.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO – DETRAN/PB , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 9º, I, da Lei nº 3.848,
de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7065, de 08.10.76, modificado pelo artigo nº 24, do
Decreto Estadual nº 7.960 e, em conformidade com o que dispõe o art. 133, Parágrafo Único, da
Lei Complementar nº 58/03, em conformidade com o que consta no processo nº 13022/05;

R E S O L V E:
Prorrogar por mais trinta  dias, o prazo estabelecido na Portaria nº 176/2005-

DS, publicada no D.O.E. em 20.09.2005, em atendimento a solicitação do Presidente da Comis-
são Permanente de Sindicância.

Infra-Estrutura
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM – DER/PB

PORTARIA N. º 160 DE 31 DE OUTUBRO DE 2005.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA – DER/PB, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista Processo nº 4238-05.

RESOLVE:
1 - Constituir Comissão composta pelos Engenheiros GERALDO PALMEIRA,

matrícula 3763-0, JOSÉ LUIZ DO REGO LUNA NETO, matrícula 2200-4 e FRANCISCO DE
ASSIS FORMIGA, matrícula 5125-0, para sob a Presidência do primeiro e os demais na condição
de membros procederem ao recebimento das obras da Rodovia PBT-110 trecho: Patos/Teixeira/
Divisa PB/PE, objeto do Contrato PJ-057/02.

                   2 – Determinar que o presente Ato entre em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial do Estado da Paraíba.

PORTARIA N. º 161 DE 31 DE OUTUBRO DE 2005.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA – DER/PB, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista Processo nº 4239-05.

RESOLVE:
1 - Constituir Comissão composta pelos Engenheiros ENILTON LIMEIRA

DUARTE, matrícula 3767-2, FRANCISCO IVAN BRAGA, matrícula 2199-7 e FRANCISCO DE
ASSIS FORMIGA, matrícula 5125-0, para sob a Presidência do primeiro e os demais na condição
de membros procederem ao recebimento das obras da Rodovia PBT-405/PB-393 trecho: Cajazeiras/
São João do Rio do Peixe/Brejo das Freiras, objeto do Contrato PJ-053/02.

2 – Determinar que o presente Ato entre em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial do Estado da Paraíba.

PORTARIA N. º 162 DE 31 DE OUTUBRO DE 2005.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA – DER/PB, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista Processo nº 4240-05.

RESOLVE:
1 - Constituir Comissão composta pelos Engenheiros PEDRO BATISTA SOBRI-

NHO, matrícula 5126-8, ARMANDO ATAÍDE RIBEIRO FILHO, matrícula 2037-1 e ALUÍSIO
LUCENA JÚNIOR, matrícula 5346-5, para sob a Presidência do primeiro e os demais na condição
de membros procederem ao recebimento das obras da Rodovia S/PB trecho: Pavimentação do
Parque de Exposição da Cidade de Guarabira objeto Contrato PJ-001/02.

2 – Determinar que o presente Ato entre em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial do Estado da Paraíba.

Portaria nº    1913     João Pessoa,  03  de  11  de 2002.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no  uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 281, de 24 de fevereiro de 2003, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 008113-4/2005-SEC,

R E S O L V E designar DINALDO BARBOSA DA SILVA, Professor, da cadeira
de Matemática, matrícula nº 65.758-1, com lotação fixada nesta Secretaria,  para ter exercício na
Escola Estadual do Ensino Fundamental e Médio Papa Paulo VI, nesta Capital.

UPG: 200                     UTB:  1224

Receita

PORTARIA Nº 230/GSER         João Pessoa, 3 de novembro de 2005.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA RECEITA , no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 45, inciso XXXII, do Decreto nº 25.826, de 17 de abril de 2005,

RESOLVE:
Art. 1º Designar, de acordo com o art. 1º, § 1º, inciso VIII, do Decreto nº 25.152,

de 02 de julho de 2004, o servidor abaixo relacionado para exercer suas atividades no setor indicado,
no âmbito de Gerência Regional com sede em Patos neste Estado, até ulterior deliberação.

Art 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos a 15 de agosto de 2005.

MATRÍCULA FUNCIONÁRIO SETOR 

093.111-0 PIETRO ANTONOVICZ GOMES FERREIRA C.E. PATOS / Casa da Cidadania 

 

PORTARIA Nº 231/GSER         João Pessoa, 3 de novembro de 2005.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA RECEITA , no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 45, inciso XXXII, do Decreto nº 25.826, de 17 de abril de 2005,

RESOLVE:
Art. 1º Designar, de acordo com o art. 1º, § 1º, inciso VIII, do Decreto nº 25.152,

de 02 de julho de 2004, o servidor abaixo relacionado para exercer suas atividades no setor indicado,
no âmbito de Gerência Regional com sede em Guarabira neste Estado, até ulterior deliberação.

Art 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MATRÍCULA FUNCIONÁRIO SETOR 

072.324-0 EDVALDO FERREIRA DA SILVA C.E. Guarabira / Dívida Ativa / Acompanhamento 

PORTARIA Nº 229/GSER         João Pessoa, 3 de novembro de 2005.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA RECEITA , no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 45, inciso XIX, do Decreto nº 25.826, de 17 de abril de 2005,

RESOLVE:
I - Designar os servidores abaixo relacionados, lotados e/ou em exercício nesta

Secretaria, para, sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão do Programa de Subsídios
à Educação e à Habitação, no âmbito desta Secretaria:

NOME MATRÍCULA
FRANCISCO DE ASSIS PESSOA MARTINS 089.429-0
MARIA DA GUIA E SILVA 094.943-4
JOÃO BATISTA FEITOSA DOS SANTOS 073.977-4
MARIA DE FÁTIMA SERRÃO DA COSTA MENDES 112.653-9
AZENILDA TEIXEIRA EGITO ANDRADE 089.329-3

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.


